
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

GERÊNCIA DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
 
 
 

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO,  E A
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC DENOMINADA
XXXXXXXXXXXXXXXXXX.

 
Termo de Colaboração nº XX/XXX - SECTI
Processo nº 202514304002222
 
PARCEIRO PÚBLICO:  O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por
intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO (SECTI),
inscrita no CNPJ sob o nº 21.652.711/0001-10, com sede na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico
Teixeira, 1º andar, Setor Sul, em Goiânia - GO, neste ato representado,  nos termos do art. 84-A da Lei
estadual nº 17.928, de 2012 c/c art. 1º do Decreto estadual nº 9.898, de 2021, pelo senhor secretário JOSÉ
FREDERICO LYRA NETTO, brasileiro, portador do RG nº *****78 DGPC-GO, inscrito no CPF/MF
sob o nº ***.857.158-**, residente e domiciliado em Goiânia/GO.
PARCEIRO PRIVADO:  NOME DA OSC,  associação privada sem fins lucrativos, organização da
sociedade civil, registrada no CNPJ  sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede   XXXXXXX no
município de XXXXXX, estado de XXXX, neste ato representada, nos termos do inciso IV, do art. 2º da
Lei 13.019/2014 e suas alterações e conforme Ata de eleição do quadro dirigente nº XXX por seu dirigente
XXXXXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXXX XXXX/XX, inscrito no CPF sob o nº
XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado em XXXXX/XX.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO TERMO

1.1. Integram o presente termo, independentemente de transcrição, e sobre os quais as

partes assumem ter pleno conhecimento, os seguintes documentos constantes do
processo 202514304002222:

a) Plano de Trabalho (84609600); e

b) Proposta (SEI XXXXXXX).

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O presente termo tem por objeto a execução do Projeto Educacional em Transformação

Digital voltado a lideranças, gestores e servidores públicos municipais, no âmbito do eixo 1 do programa
e-Goiás | Transformação Digital dos Municípios (e-Goiás).

2.1.1.1. Descrição detalhada do objeto - para melhor compreensão do objeto e dos

resultados esperados da colaboração proposta, apresentam-se linhas gerais sobre o programa e-
Goiás. 
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2.1.1.2. Eixo 1 - Rede Estadual de Transformação Digital: para o desenvolvimento
da inovação digital municipal foi instituída a Rede Estadual de Transformação Digital dos
Municípios Goianos (Rede) - um ambiente de colaboração, divulgação e troca de
informações entre o estado de Goiás e os municípios goianos que aderiram à Rede
Nacional de Governo Digital (Rede Gov.br). Um dos valores principais da rede goiana é a
escuta ativa contínua de representantes dos municípios para obter uma visão mais
aprofundada dos desafios e necessidades locais e, então, promover a conexão deles com
parceiros de todo o ecossistema de inovação para apoiar a transformação digital. Seus
integrantes são o público-alvo de todas as ações contínuas de aculturação em
transformação digital que a SECTI realiza, tais como: reuniões técnicas, eventos,
mentorias, workshops, conferências, seminários, cursos, entre outros.  

2.1.1.3. Eixo 2 - Maturidade Digital dos Municípios Goianos: as ações desse eixo
têm como objetivo disponibilizar uma base de conhecimento e uma inteligência de
dados sobre inovação e transformação digital para orientar a formulação e
implementação de políticas públicas de inovação e transformação digital municipais. Ao
Observatório de Inovação em Políticas Públicas de Goiás foram atribuídos os papéis de
garantir a elaboração de um diagnóstico de maturidade digital contextualizado e
aderente à realidade goiana, de auxiliar os gestores municipais na realização do
diagnóstico, de apurar periodicamente o Índice de Transformação Digital (ITD Goiás) e
de premiar os municípios goianos com iniciativas de transformação digital e de inovação
mais relevantes.

2.1.2.1. Sendo assim, o objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição

como um todo, apresentadas a seguir:

2.1.2.4. Ciclo de Vida - o objeto desta contratação enquadra-se como projeto,
conforme definição da Lei Federal nº 13204, de 2015 que trata das parcerias entre a
administração pública e Organizações da Sociedade Civil. O termo de colaboração terá
vigência de 180 dias a partir de sua publicação oficial. A vigência poderá ser prorrogada
de ofício pela Administração quando ela der causa a atraso na liberação de recursos
financeiros, sendo a prorrogação limitada ao exato período de atraso verificado. A OSC
poderá solicitar à Administração a alteração da vigência da parceria, com a devida
formalização e justificativa, pelo menos 30 (trinta) dias antes do termo inicialmente
previsto. Esse projeto deve ser desenvolvido coerentemente com os objetivos do
Programa e-Goiás, uma iniciativa alinhada com políticas nacionais de inovação e
transformação digital como: a Estratégia Brasileira de Transformação Digital (E-Digital), a
Estratégia Nacional de Governo Digital (ENGD) e a Carta Brasileira de Cidades
Inteligentes.

2.1.2.5. Descrição da realidade e natureza do objeto - a demanda municipal por
apoio do estado à capacitação dos servidores em Transformação Digital aplicada ao
setor público veia à tona na maioria das interações da equipe SECTI (Rota da
Transformação Digital, reuniões, workshops etc.) com gestores de municípios goianos
integrantes da Rede Estadual de Transformação Digital de Goiás (Rede) ocorridas em
2024 e primeiro semestre de 2025. Portanto, propõe-se um projeto educacional de 36h -
constituído de 30h de conteúdo teórico e 6h de tutoria contextualizados aos municípios
goianos - destinado a preparar o líder municipal para atuar como estrategista da
transformação digital e da inovação, sem a necessidade de ser especialista em
tecnologia da informação e comunicação (TIC).  O panorama dos municípios integrantes
da Rede - que revela 85% de municípios de pequeno porte, grande variedade de
estágios de maturidade digital e de gestão, muitos municípios em cenário financeiro-
orçamentário desfavorável e distâncias até a capital que chegam a 500km – e consultas a
instituições públicas e privadas com expertise na temática citada permitiram delinear o
formato e o conteúdo das atividades educacionais para atenderem àquela demanda.
Quanto à modalidade, a execução do projeto será híbrida: evento presencial de abertura
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1. O valor total dos recursos financeiros destinados ao objeto desta parceria será repassado

pela administração pública para a entidade vencedora em parcela única, como mostrado no quadro 1, por

a ser realizado em Goiânia/Go e demais ações a serem realizadas online, ao vivo e com
disponibilização de gravação aos participantes.

2.1.2.6. Quantitativos do objeto - o conteúdo macro para cada etapa da trilha
formativa foi identificado e quantificado da seguinte maneira:

I - Evento Presencial (6 a 8h)

a) Transformação Digital no Setor Público: por onde começamos?  

II - Ações online (24 a 30h)

b) Liderança para a Transformação Digital (aulas e tutoria) 

c) Uso de Dados no Setor Público Municipal (aulas e tutoria) 

d) Fundamentos de Inteligência Artificial e IA Generativa (aulas e tutoria) 

e) Inovação no Setor Público (aulas e tutoria) 

2.1.3.1. Os principais instrumentos avaliativos do aprendizado dos participantes serão

estudo de caso e plano de ação, desenvolvidos em pequenos grupos, para solução de desafios
municipais. A formação dos grupos deve priorizar a correlação entre os desafios de transformação
digital identificados.

2.1.4.1. A tutoria destina-se a propiciar assistência aos participantes para elaboração de

estudo e de planos de ação focados em analisar e propor soluções a desafios reais dos municípios,
ressaltando a importância da colaboração e da troca de experiências entre os integrantes da Rede,
preconizadas pelo eixo 1 do programa e-Goiás. A tutoria poderá ser distribuída ao longo da trilha
conforme a complexidade dos assuntos e sua relevância para o desenvolvimento do estudo e do
plano de ação avaliativos de cada um dos grupos.

2.1.5.1. Ao final de cada etapa da trilha devem ser avaliadas entregas parciais de algum dos

instrumentos avaliativos. Os participantes que cumprirem 75% da carga horária ofertada e
alcançarem média superior a 7,0 nas avaliações serão considerados aprovados e receberão
certificados emitidos pela SECTI e/ou parceiros.

2.1.6.1. Ao término de toda a trilha será realizada pesquisa de satisfação dos participantes

com o projeto para monitoramento e melhoria contínua das iniciativas da Rede. A satisfação deverá
ser aferida por meio de Net Promote Score (NPS), a partir da pergunta-chave: “Com base na
contribuição deste projeto educacional para o seu amadurecimento digital, qual a probabilidade de
você recomendar a participação na Rede Estadual de Transformação Digital a outros municípios
goianos?” 

2.2. Resultados esperados - a execução do projeto deve alcançar resultados a serem

medidos em termos de matrículas realizadas, servidores certificados e satisfação dos participantes com as
ações oferecidas. As metas para esses parâmetros são:  

2.2.7.1. 100% de matrícula das vagas ofertadas realizadas;

2.2.8.1. 75% de matriculados certificados, na carga horária total das ações educacionais;

2.2.9.1. 90% ou mais de satisfação dos certificados.
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transferência eletrônica com devida identificação do beneficiário final e obrigatoriedade de depósito em
sua conta bancária, em até 15 (quinze) dias após a emissão do termo de aceite definitivo do plano
pedagógico.

Quadro 1. Cronograma de execução financeira

3.2. Os recursos serão oriundos da dotação orçamentária indicada no quadro 2:

Quadro 2. Dotação orçamentária dos recursos

3.3. As atividades educacionais, pedagógicas e administrativas e os materiais e modelos

didáticos, gravações de aulas, relatórios e outros recursos desenvolvidos pela OSC, em vista da execução
do projeto educacional, configuram-se como serviços e bens de contrapartida da entidade parceira à
transferência de recursos da administração. Não será exigida contrapartida financeira do Parceiro Privado.

3.4. Em conformidade com o art. 51 da lei 13019/14 e suas alterações, o repasse de recursos

desta parceria será efetivado em conta corrente de titularidade da OSC, isenta de tarifa bancária e aberta
especificamente para o Termo de Colaboração, em qualquer instituição bancária de sua escolha. Caso a
conta corrente informada pertença a outra instituição que não seja a Caixa Econômica Federal - CEF,
poderá ser descontada do valor a ser recebido pela OSC a taxa de transferência bancária aplicável.

3.5. Na aplicação dos recursos pelo parceiro privado deverá ser observada a legislação

aplicável, realizando-se cotação de preços, de acordo com os princípios da economicidade, da eficiência,
da impessoalidade e da moralidade.

3.6. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando

sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. Reforça-se a
previsão do Art. 52 da lei 13019/14, em que se lê:

“Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes,
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à
administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de
contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.”

IDENTIFICAÇÃO 2026

Transferência voluntária ou repasse à OSC vencedora
Parcela única
R$200.000,00

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2026.31.01.19.572.1049.3195.03

NATUREZA DE DESPESA  3.3.50.85.05
Descrição Código Denominação

Unidade Orçamentária 3101 Gab. da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação
Função 19 Ciência e Tecnologia
Subfunção 572 Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia

Programa 1049 Goiás da Inovação e da Transformação Digital
Ação 2388 Gestão do Observatório de Inovação do Estado de Goiás
Grupo de Despesa 03 Outras Despesas Correntes

Fonte 15000100 Recursos Não Vinculados de Impostos - Receitas Ordinárias
Modalidade Aplicação 50 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

Valor estimado: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais)
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3.7. Não será exigida contrapartida financeira do PARCEIRO PRIVADO.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. A contrapartida será monitorada e avaliada quanto ao alcance dos resultados esperados

na consecução da finalidade de interesse público e recíproco do objeto desta parceria. A expressão
monetária dessa contrapartida encontra-se discriminada nos quadros 2 e 3 do Plano de Trabalho básico
(84609600) e seus correspondentes da Proposta vencedora (XXXXXX).

4.2.  Prazos

4.2.1.1. Todos os prazos referentes à execução do objeto serão contados a partir da

publicação deste Termo de Colaboração nos meios oficiais do estado de Goiás.

4.3. Cronograma de execução

4.3.1.1. A instituição executora será responsável pela implementação completa do projeto e

alcance de resultados dentro dos prazos e metas apresentados no quadro 3.

Quadro 3. Cronograma resumido e metas do projeto

4.4. Local de prestação do serviço

4.4.1.1. O evento presencial de abertura do projeto deverá ser realizado em Goiânia/Go, em

local designado pela SECTI. As ações pedagógicas online poderão ser realizadas no local de
conveniência da parceira, desde que adequado ao desenvolvimento das atividades de transmissão e
gravação com qualidade de áudio, som e imagem profissional e com disponibilização de materiais e
suporte em plataforma digital online via web e/ou aplicativo.

4.5. Reunião inicial da parceria

ETAPA DESCRIÇÃO
DURAÇÃO INDICADOR

FÍSICO META
Início Término

1ª Assinatura do instrumento de
parceria Maio/2026 Maio/2026 Termo de

colaboração assinado

2ª Publicidade do instrumento
de parceria Maio/2026 Maio/2026 Site publicado

3ª Entrega do plano pedagógico Maio/2026 Maio/2026 Horas-aula 36

4ª Mobilização e inscrições dos
participantes Junho/2026 Junho/2026 Inscritos 100% das

vagas

5ª
Realização do evento

presencial, aulas online e
avaliações

Junho/2026 Junho/2026 Frequência 75% das
atividades

6ª Entrega de Certificados Junho/2026 Setembro/2026 Concluintes 75% dos
matriculados

7ª
Compilação de resultados e

apresentação de prestação de
contas

Setembro/2026 Novembro/2026 NPS excelente
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4.5.1.1. Após a assinatura do termo de colaboração, a Administração poderá convocar o

representante da instituição parceira para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão da
Parceria, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
projeto, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

4.6. Comunicação

4.6.1.1. O gestor da parceria ou seu suplente, designados em ato próprio, serão

responsáveis pela interlocução  e pelo alinhamento oficial, inclusive coordenação, acompanhamento
e validação  de informações e comunicações referentes ao projeto por durante toda a execução da
parceria.

4.7. Registro de Ocorrências

4.7.1.1. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução da parceria, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS

5.1. As etapas do projeto, bem como seus prazos, entregas e critérios de aceite estão

estabelecidos em maior detalhe no Plano de Trabalho (84609600), que é parte integrante e inseparável
deste documento e constituiu-se base para a Proposta vencedora avaliada (XXXXXX). 

5.1.1.1. Cada etapa do plano de trabalho básico será considerada cumprida mediante

avaliação do alinhamento de suas respectivas entregas às diretrizes estratégicas do Programa e-
Goiás, bem como à sua aprovação formal pela SECTI. A depender da natureza da entrega, essa
aprovação poderá incluir:

5.1.1.2. testes de funcionalidades das ferramentas tecnológicas desenvolvidas;

5.1.1.3. verificação da conformidade com o Plano Pedagógico previamente aprovado;
e/ou

5.1.1.4. análise de aderência à padronização visual do governo do estado de Goiás, da
SECTI e do Programa e-Goiás.

Recebimento do objeto

5.1.2.1. A administração pública promoverá o monitoramento e a avaliação da execução do

objeto da parceria, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas
devida pela organização da sociedade civil por meio de gestor designado e de comissão de
monitoramento e avaliação, conforme previstos nos incisos VI e XI do art. 2º da lei 13019/14 e suas
alterações.

5.1.3.1. Entre as entregas apresentadas no Plano de Trabalho Básico (84609600) serão

consideradas itens e marcos para o monitoramento e a avaliação as seguintes:

5.1.3.2. plano pedagógico completo;

5.1.3.3. materiais e recursos didáticos e orientativos completos;

5.1.3.4. ambiente virtual de aprendizagem;

5.1.3.5. canal de inscrição e material de boas-vindas;
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5.1.3.6. relatório de conteúdos ministrados, registros de presença e resultado de
avaliações do evento presencial;

5.1.3.7. gravação das aulas, relatório de conteúdos ministrados, registros de presença e
resultado de avaliações realizadas de cada módulo online;

5.1.3.8. relatórios de tutoria e de atendimentos de suporte/apoio pedagógico de cada
módulo online;

5.1.3.9. relatório da pesquisa de satisfação de cada módulo online;

5.1.3.10. gravação da formatura, certificados emitidos e lista de participantes
certificados;

5.1.3.11. repositório digital de conteúdo produzido;

5.1.3.12. relatório preliminar de execução do objeto ao final das atividades educacionais.

5.1.4.1. Os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, a serem homologados pela

comissão de avaliação e monitoramento, serão emitidos pelo gestor da parceria constando, sem
prejuízo de outros elementos:

5.1.4.2.  descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

5.1.4.3.  análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do
benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

5.1.4.4. valores efetivamente transferidos pela administração pública.

5.1.5.1. Os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação homologados serão

apresentados, em reuniões de monitoramento e governança, pela Administração pública ao
representante da OSC até 15 dias após o recebimento das entregas relacionadas de 4.1.2.1 a
4.1.2.11. Esses relatórios cumprem o papel de Termo de Recebimento Provisório do Objeto.

5.1.6.1. O recebimento definitivo do objeto será realizado por meio do parecer técnico

definitivo da prestação de contas. Esse parecer será elaborado conforme procedimentos e prazos
previstos no Plano de Trabalho  (84609600), ou suas alterações validadas na Proposta (XXXX), e na
legislação aplicável;

5.1.7.1. O repasse dos recursos previstos nesta cláusula ficará suspenso  caso haja

inadimplemento de quaisquer das obrigações previstas neste termo, até o saneamento da referida
irregularidade.

6. CLÁUSULA SEXTA - MODELO DE GESTÃO DA PARCERIA

6.1. Não obstante a entidade parceira ser a única responsável pela prestação do serviço, a

Administração se reserva o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestação do
serviço, nos termos da legislação aplicável.

6.2. Além dos compromissos gerais a que se submetem, por força deste termo, os Parceiros

se comprometem a:

6.2.1.1. Responsabilidade do parceiro público

6.2.1.2. Transferir ao Parceiro Privado os recursos para execução do plano de trabalho,
na forma estabelecida neste termo;

6.2.1.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução deste termo, observada a legislação
pertinente e as normas de controle interno e externo;
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6.2.1.4. Exigir do Parceiro Privado o saneamento de eventuais irregularidades
observadas em decorrência do acompanhamento, da fiscalização e da avaliação deste termo;

6.2.1.5. Julgar a prestação de contas apresentada pelo Parceiro Privado;

6.2.1.6. Inscrever, em caso de desrespeito às regras deste termo ou às normas previstas
na Lei nº 13.019/04 e suas alterações, o Parceiro Privado no CADIN Estadual;

6.2.1.7. Estabelecer interlocução e alinhamento oficiais, inclusive de coordenação,
acompanhamento e validação  de informações e comunicações referentes ao projetos com o
Parceiro público;

6.2.1.8. Apreciar as solicitações apresentadas pelo Parceiro Privado  no curso da
execução da parceria;

6.2.1.9. Proceder à publicação resumida deste termo e de seus aditamentos nos meios e
dentro do prazo legais;

6.2.1.10. Assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade; e

6.2.1.11. Instaurar Tomada de Contas Especial nos casos previstos na  Resolução
Normativa n. 08/2022-TCE/GO.

6.2.1.12. Constituir Comissão de Monitoramento e Avaliação por ato publicado em meio
oficial de comunicação, assegurando a participação de pelo menos um servidor ocupante de
cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da Administração Pública e
observando o impedimento previsto no art. 35, §6º da Lei nº 13.019/2014" (art. 2º, XI da Lei
nº 13.019/2014), sendo o órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar a parceria celebrada
mediante o presente Termo de Colaboração.

6.2.2.1. Responsabilidade da parceira privada

6.2.2.2.   Executar o Plano de Trabalho, de acordo com as especificações pactuadas e
conforme as condições estabelecidas neste instrumento;

6.2.2.3. Responsabilizar-se por todas as providências necessárias à adequada execução
da parceria, inclusive em relação à emissão de autorizações, alvarás e cumprimento de demais
exigências legais para a realização do projeto;

6.2.2.4. Cumprir e fazer com que colaboradores terceiros cumpram fielmente as normas
de segurança na execução do plano de trabalho, inclusive aquelas emanadas de autoridades
administrativas porventura existentes nos locais onde serão realizadas as ações do projeto;

6.2.2.5. Fazer constar na divulgação do projeto e/ou suas ações - em seu sítio eletrônico,
mídias sociais, materiais de comunicação visual  e em quaisquer outros meios, inclusive
impressos, cartazes, painéis, faixas, etc. -   a logomarca, o nome do Parceiro Público, como
fomentador do projeto,  e a seguinte expressão:

6.2.2.6.  Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, em atendimento aos §§ XIX e XX, do art. 42, da lei 13019/2014:

“XIX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal;
XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de
colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração

“Esta ação é realizada em conjunto com o Estado de Goiás,
através da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação”
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pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.”

6.2.2.7. Utilizar, quando da aplicação dos recursos relativos a este termo, documentação
idônea para comprovar os gastos respectivos;

6.2.2.8. Prestar contas ao Parceiro Público dos recursos financeiros transferidos, na
forma prevista da cláusula nona;

6.2.2.9. Apresentar relatório de execução do objeto e relatório de execução financeira,
informando o percentual realizado do objeto e a sua compatibilidade com o montante dos
recursos recebidos e atendimento dos fins propostos, na forma prevista na cláusula nona;

6.2.2.10. Permitir o livre acesso de servidores do Parceiro Público e dos órgãos de
controle interno e externo, aos processos, documentos e informações relacionadas à execução
desta parceria, bem como aos locais de execução do seu objeto;

6.2.2.11. Realizar cotação de preços para a aquisição de bens e serviços necessários à
execução deste termo, preferencialmente com pelo menos três fornecedores diferentes,
sempre em conformidade com os princípios da economicidade e eficiência, e no
melhor interesse público;

6.2.2.12. Cumprir a Lei 13.709, de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), com
destaque para seu art. 6º, que prevê os princípios a serem observados nas atividades de
tratamento de dados pessoais, para todo o Capítulo VII que aborda a segurança e as boas
práticas, especialmente, os arts. 46 e 50, que tratam das medidas de segurança e das boas
práticas e da governança do tratamento de dados pessoais, respectivamente.

6.2.2.13. Manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo
prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da apresentação da prestação de contas;

6.2.2.14. Assumir, por sua conta e risco, eventuais multas, juros ou correção monetária,
bem como despesas referentes a atrasos em pagamentos de fornecedores;

6.2.2.15. Ressarcir o Parceiro Público por meio de pecúnia ou medidas compensatórias,
eventuais saldos apurados e/ou valores irregularmente aplicados;

6.2.2.16. Responsabilizar-se pelos danos, que por ventura causar direta ou indiretamente,
à Administração, a pessoas ou a propriedade pública ou de terceiros, em razão da execução da
parceria, inclusive os decorrentes de acidentes de qualquer natureza; sem redução ou
exclusão dessa responsabilidade em virtude de fiscalização ou monitoramento pela
Administração;

6.2.2.17. Cumprir todas as disposições da Lei n.º 13.019/14 e suas alterações as quais lhe
cabem.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DESPESAS

7.1. É expressamente vedada na seção III da lei 13.019/14, e suas alterações, a utilização de

recursos vinculados à parceria para finalidade alheia ao objeto dela e o pagamento, a qualquer título, a
servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na lei de diretrizes
orçamentárias.

7.2. Não poderão ser pagas com recursos da parceria, ainda, as seguintes despesas:

7.2.1.1. pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, salvo quando as despesas tiverem sido causadas por
atraso da administração pública na liberação de recursos;

7.2.2.1. despesas com publicidade, salvo quando previstas no Plano de Trabalho como

divulgação ou campanha de caráter educativo, informativo ou de orientação social, não podendo

31/03/2026, 10:46 SEI/GOVERNADORIA - 86137575 - Minuta

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=90454956&infr… 9/18



constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

7.2.3.1. pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em data anterior ao início

da vigência da parceria;  e

7.2.4.1. pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria, salvo quando o

fato gerador da despesa tiver ocorrido durante a vigência do Termo de Colaboração.

7.3. O art. 46 da Lei 13.019/14, alterada pela lei 13.204/15, elenca que,   entre outras

despesas, podem ser pagas com recursos vinculados à parceria:
" I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da
organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos
de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro
salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;
II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da
parceria assim o exija;
III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da
parceria; 
IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais."

7.4. Ressalta-se que: "O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização

da sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público." como
consta no parágrafo 3º do art. 46 supracitado.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DA AVALIAÇÃO

8.1. Em cumprimento às determinações da Lei 13.019/2014 e suas alterações,

especificamente aquelas dos arts. 2º e 8º, será designado pelo administrador público, por ato publicado
em meio oficial de comunicação, um agente público a ser responsável pela gestão da parceria, com
poderes de controle e fiscalização de sua execução em tempo hábil e de modo eficaz.

8.2. O agente público designado como gestor da parceria  realizará o acompanhamento,

fiscalização e avaliação da execução deste termo, além do exame das despesas realizadas, a fim de
verificar a correta utilização dos recursos correspondentes, mediante a elaboração de relatórios,
realização de inspeções e visitas, e atestação da satisfatória realização do seu objeto.

8.3. O gestor assumirá as obrigações constantes do art. 61 da Lei 13019/14 e suas alterações:

“I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as
atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
III – (VETADO);
IV - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o
conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59;
V - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e
avaliação.”
A análise da prestação de contas apresentada pela OSC será feita pelo gestor da parceria por meio de parecer
técnico elaborado conforme as determinações do art.67 da lei 13019/14 e suas alterações:
“§ 1º No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação
do cumprimento do objeto.
§ 2º Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de
contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto.
§ 3º (Revogado).
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§ 4º Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas,
os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão, obrigatoriamente, mencionar:
I - Os resultados já alcançados e seus benefícios;
II - Os impactos econômicos ou sociais;
III - O grau de satisfação do público-alvo;
IV - A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.”

8.4. Os pareceres técnicos elaborados pelo gestor deverão apresentar evidências dos meios

empregados para a fiscalização e verificação da regular execução do objeto, tais como registros
fotográficos, vídeos, notícias publicadas na mídia, impressos de divulgação, publicações produzidas, listas
de presenças e relatórios de atividades, dentre outros elementos.

8.5. Fica assegurado ao Parceiro Público o livre acesso de seus servidores devidamente

identificados para acompanhar, a qualquer tempo, todos os atos e fatos praticados, podendo inclusive
requerer do Parceiro Privado quaisquer documentos que se fizerem necessários, relacionados direta ou
indiretamente à execução deste termo, quando em missão fiscalizadora e/ou de auditoria.

8.6. O acompanhamento e a fiscalização exercidos pelo Parceiro Público não excluem e nem

reduzem as responsabilidades do Parceiro Privado de acompanhar e supervisionar as ações desenvolvidas
para execução deste termo.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a

execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas
correspondentes de atuação existentes em cada esfera de governo (art. 60, caput e parágrafo único, da
Lei nº 13.019/2014).

9. CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

9.1. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos

recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de
cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano, em conformidade com o §1º do art. 69 da lei
13019/14 e suas alterações, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a Administração pública
e OSCs.

9.2. A prestação de contas, a que se refere o §III do art. 61 da lei 13.019/14 e suas alterações,

deverá ser apresentada pela OSC para avaliação do gestor da parceria de acordo com o previsto ainda em
seus arts. 64, 65 e 68:

“A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que permitam
ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com
a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados
esperados, até o período de que trata a prestação de contas.
§ 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.
§ 2º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e
a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.
§ 3º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.
§ 4º A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de recursos
públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de
trabalho e no termo de colaboração ou de fomento.
Art. 65. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica,
permitindo a visualização por qualquer interessado.
[...]
Art. 68. Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista no art. 65, desde que
possuam garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os
efeitos de prestação de contas.
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Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas,
a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.”

9.3. No quadro 4 apresenta-se uma visão geral do processo de prestação de contas, seus

requisitos e prazos:

Quadro 4 – Prestação de Contas

9.3.1.1. Nas prestações de contas, deverão ser apresentados o Relatórios de execução do

objeto e o Relatório de execução financeira.

9.3.1.2. Relatório de execução do objeto, contendo os seguintes elementos:

a) descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b) identificação do público atendido;

c) comprovação do cumprimento do objeto;

d) demonstração do alcance das metas;

e) relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

f) devida justificativa, na hipótese de não cumprimento do alcance das metas.

9.3.1.3. Relatório de execução financeira, contendo os seguintes elementos:

a) demonstrativo das receitas e despesas efetivamente realizadas e sua vinculação com
a execução do objeto;

b) relação das receitas auferidas, inclusive rendimentos financeiros e recursos captados,
e das despesas realizadas com a demonstração da vinculação com a origem dos recursos

O QUÊ? QUEM? POR QUÊ? COMO? QUANDO
?

Prestação de
contas:

relatório de
execução do

objeto e
relatório de

execução
financeira do

termo de
colaboração

Equipe
da OSC

Demonstrar a
execução do objeto
conforme pactuado e
estabelecer o nexo de
causalidade entre a
receita e a despesa
realizada, a sua
conformidade e o
cumprimento das
normas pertinentes.

Disponibilizar relatório com descrição
pormenorizada das atividades realizadas e a
comprovação do alcance das metas ou
comparativo entre as metas estabelecidas e os
resultados alcançados. 90 dias do

término da
vigência da

parceria
Disponibilizar relatório com dados financeiros
contendo demonstrativos que permitam
analisar o nexo de causalidade entre receita e
despesa realizada, sua conformidade com o
projeto e o cumprimento de normas
pertinentes.

Avaliação de
prestação de

contas: 
Parecer
Técnico

Conclusivo

Equipe
da

SECTI

Avaliar o
cumprimento do
objeto, a eficácia e a
efetividade das ações
realizadas e a boa e
regular aplicação dos
recursos recebidos.

Disponibilizar parecer técnico conclusivo
abordando os resultados alcançados e seus
benefícios, os impactos econômicos ou sociais,
o grau de satisfação do público-alvo e a
possibilidade de sustentabilidade das ações
após a conclusão do objeto pactuado.

150 dias da
prestação
de contas

apresentada

Equipe
da OSC

Sanar irregularidade
ou cumprir obrigação
porventura no parecer
técnico preliminar.

Realizar adequações da prestação de contas,
caso o parecer técnico conclusivo indique
ressalvas ou rejeite a prestação de contas da
entidade.

45 dias do
envio da

notificação

Equipe
da

SECTI

Analisar e decidir
sobre a prestação de
contas e comprovação
de resultados.

Disponibilizar parecer técnico conclusivo
sobre a prestação de contas.

150 dias da
resposta a
diligência

apresentada
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e a execução do objeto;

c) extratos da conta bancária específica no período da prestação de contas;

d) análise das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, fazendo
constar a explicação dos fatos relevantes.

e) comprovantes de regularidade trabalhista, previdenciária e fiscal do Parceiro Privado;
e

f) comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica ao
final da parceria, quando for o caso.

9.3.2.1. São considerados comprovantes de despesa válidos para fins de Relatório de

execução financeira os seguintes documentos:

9.3.2.2. nos pagamentos a pessoas jurídicas

a)   notas ou cupons fiscais dos bens de consumo ou permanentes, devidamente
atestados ou certificados pelo Parceiro Privado  quanto à conformidade do item
recebido, contendo descrição do objeto e sua quantidade; ou

b) notas fiscais de serviços, devidamente atestadas pelo Parceiro Privado  quanto à
conformidade prestação do serviço, contendo descrição do objeto e sua quantidade.

c) notas fiscais de serviços sujeitos ao pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN) e disciplinadas pela L.C. nº 116/2003, os comprovantes de
recolhimento do referido tributo.

9.3.2.3. nos pagamentos a trabalhador sem vínculo empregatício

a) recibos com descrição do serviço, sua quantidade, a identificação do(s)
trabalhador(es), o(s) endereço(s) residenciais e número(s) de telefone para contato; e

b) guias autenticadas de recolhimento dos encargos sociais correspondentes; e

c)  cópias do RG e CPF do(s) trabalhador(es).

9.3.2.4. nos casos de pagamento de pessoal pelo regime celetista

a) folha de pagamentos; e

b) guias autenticadas de recolhimento dos encargos sociais (FGTS e INSS);ou

c) certidão negativa de débitos FGTS e INSS.

9.3.3.1. O Parceiro Público deverá considerar, ainda, em sua análise da prestação de contas,

relatórios elaborados internamente, quando houver:

 

9.3.3.2. visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

9.3.3.3. relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os
resultados alcançados durante a execução do termo.

9.3.4.1. A aprovação da prestação de contas fica condicionada à verificação da regularidade

dos documentos apresentados, bem assim à certificação do cumprimento das etapas e/ou fases de
execução correspondente, mediante parecer circunstanciado dos servidores responsáveis pelo
acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução deste termo.

9.3.5.1. A apresentação dos relatórios indicados nos itens 9.3.1.2 e 9.3.1.2, a título de

prestação de contas,  não obsta que o Parceiro Público solicite outros documentos necessários à
avaliação e monitoramento da execução da parceria.
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9.3.6.1. A prestação de contas de que trata esta cláusula não exime o Parceiro Privado de

comprovar a regular aplicação dos recursos ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás - TCE/GO e a
outros órgãos de controle interno e externo da administração pública do Estado de Goiás, nos
termos da legislação específica vigente.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES

10.1. Este termo poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto, mediante a celebração de

Termos Aditivos, desde que acordados entre os parceiros e desde que firmados dentro da vigência da
parceria.

10.1.1.1. O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas,

mediante termo aditivo ou por apostilamento ao plano de trabalho aprovado à época da Proposta
(XXXXXX), como prevê o art.57 da Lei 13.019/2014. 

10.1.2.1. A administração poderá, ainda, exercer a prerrogativa que lhe é conferida pelo §XII

do art. 62 da lei 13.019/14 para assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA

11.1. O prazo de vigência desta Parceria será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir

da data de assinatura do presente Termo de Colaboração por todos os signatários, com eficácia a partir de
sua publicação no sítio eletrônico da SECTI e em resumo no Diário Oficial do Estado.

11.1.1.1. O prazo previsto nesta cláusula poderá ser prorrogado a critério do Parceiro

Público, mediante a formalização de termo aditivo.

11.1.2.1. Ocorrendo eventual atraso por parte do Parceiro Público no repasse dos recursos

previstos na cláusula segunda, conforme pactuado no cronograma de desembolso estabelecido no
Plano de Trabalho, as Partes, desde já, anuem quanto à prorrogação automática deste Termo, por
período idêntico ao do atraso, o que deverá ser registrado em termo aditivo.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES

12.1. A execução da parceria deverá observar integralmente o plano de trabalho básico e seu

detalhamento apresentado na Proposta vencedora do certame, as disposições da Lei n° 13.019/2014 e
suas alterações e de toda a legislação aplicável.

12.2.   O descumprimento dessas obrigações poderá acarretar a aplicação de penalidades à

organização da sociedade civil, assegurada a prévia defesa, bem como a adoção de medidas corretivas
necessárias ao adequado cumprimento do objeto. As sanções são as previstas no art.73 da Lei Federal
nº13.019/14:

“Art. 73. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da
legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da
sociedade civil as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não
superior a dois anos;
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
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concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.”

12.3. É facultada a defesa do interessado antes de aplicação da sanção, no prazo de 10 (dez)

dias a contar do recebimento de notificação com essa finalidade.

12.4. A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada quando

verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade mais severa.

12.5. A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que verificada

fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da parceria, quando não se justificar
imposição da penalidade mais severa, considerando a natureza e a gravidade da infração, as
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS BENS EVENTUALMENTE ADQUIRIDOS

13.1. Os bens eventualmente adquiridos pelo Parceiro  Privado  com recursos financeiros

decorrentes deste termo não poderão ser alienados, locados, emprestados, oferecidos como garantia ou
cedidos a terceiros.

13.2. Eventuais bens adquiridos pelo Parceiro  Privado  com recursos desta  parceria  serão

revertidos ao patrimônio do Parceiro Público, podendo ser cedidos ou doados observada a legislação
pertinente, caso seja do melhor interesse público.

13.3. Constatando-se o mau uso ou desvio de finalidade na utilização de bens adquiridos com

recursos decorrentes desta  parceria,  estes serão revertidos ao patrimônio do Parceiro Público sem
prejuízo da responsabilização civil, penal e administrativa do Parceiro Privado e de seus administradores.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DIREITOS INTELECTUAIS

14.1. Mediante a assinatura deste Termo de Colaboração, o Parceiro Privado declara:

14.1.1.1. que a titularidade e direitos sobre os materiais, gravações e documentos

remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução,
tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração
pública serão exclusivamente do Parceiro Público, em conformidade com o §X do art.42 da lei
13019/14 e suas alterações;

14.1.2.1. que se responsabiliza integralmente por providenciar, desde já, independente de

solicitação do Parceiro público, todas as autorizações necessárias para que este utilize, frua e
disponha, em caráter não exclusivo e sem ônus, dos bens submetidos a regime de propriedade
intelectual, que eventualmente decorram desta parceria,   em território nacional e estrangeiro,
durante todo o prazo de proteção dos direitos incidentes conforme legislação vigente.

14.1.3.1. que se responsabiliza integralmente por providenciar, desde já, independente de

solicitação do Parceiro público, o consentimento necessário para que este use o produto objeto de
patente e/ou o processo ou produto obtido diretamente por processo patenteado na extensão total
da proteção conferida sob a lei 9.279/96, que regula os direitos e obrigações de propriedade
industrial.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido, devendo o outro Partícipe ser

comunicado  dessa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, e observado o seguinte
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procedimento:

15.1.1.1. comunicação por ofício da intenção justificada de rescisão do instrumento de

parceria no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias;

15.1.2.1. manifestação da outra parte, no prazo de 15 (quinze) dias;

15.1.3.1. decisão final do titular do Parceiro Público; e

15.1.4.1. publicação no Diário Oficial do Estado;

15.2. Os Partícipes são responsáveis somente pelas obrigações do período em que

efetivamente vigorou a parceria.

15.3. O Parceiro Público poderá rescindir unilateralmente este instrumento quando houver

inexecução do objeto ou o descumprimento do disposto na Lei nº 13.019/2014, e suas alterações, que
implicar prejuízo ao interesse público, garantida a oportunidade de ampla defesa ao Parceiro Privado.

15.4. A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso concreto, tais como a

aplicação de sanções previstas neste instrumento, a notificação para devolução de recursos e a
instauração de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, conforme a peculiaridade dos fatos
que causaram a necessidade de rescisão.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

16.1. Como meio legítimo e eficaz de autocomposição de conflitos no âmbito da

administração pública, promovendo a resolução célere e eficiente de controvérsias que eventualmente
possam surgir quanto à formalização, execução ou encerramento do Termo de Colaboração, proceder-se-
á à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual - CCMA/PGE-GO, na forma da Lei n°9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018.

16.2. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou

de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não
seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência
da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

16.2.1.1. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia
Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões
compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se
dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo
da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

16.2.2.1. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de

Goiânia.

16.2.3.1. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 

16.2.4.1. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do

ordenamento jurídico ao mérito do litígio.
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16.2.5.1. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o

seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140,
de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei
Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante
entre as partes.

16.2.6.1. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico

oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

16.2.7.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais

necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais
pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada
como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula
arbitral.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

17.1. E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente Termo de Colaboração,

assinado eletronicamente, para que produza os necessários efeitos legais.

 

< assinado eletronicamente >

JOSÉ FREDERICO LYRA NETTO

Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação

 

< assinado eletronicamente >

NOME DO DIRIGENTE

Dirigente da Nome da OSC 

Documento assinado eletronicamente por MARIA RITA ALVARES DE PAULA E SOUSA
MOTTA, GERENTE, em 09/02/2026, às 13:28, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e
art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por VANIA DE CARVALHO MARCAL BAREICHA,
Superintendente, em 09/02/2026, às 13:32, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art.
3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 86137575
e o código CRC F183832E.

 

GERENCIA DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

RUA 82, nº 400, 4º ANDAR , ALA OESTE - Bairro SETOR SUL - GOIANIA - GO CEP 74083-010
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